
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O
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RELATOR : O Exmo. Des. Armóbio Alves Teodósio
APELANTE : Alexandre Benvindo da Silva
ADVOGADO : Marcelo Suassuna Laureano
APELADO : Justiça Pública Estadual

APELAÇÃO CRIMINAL. Embriagues ao volante. Art.
306,  caput,  da  Lei  nº  9.503/1997.  Condenação.
Irresignação.  Restabelecimento  do  sursis.
Impossibilidade.  Momento  inadequado.  Pena  celular
devidamente  aplicada.  Substituição  por  restritiva  de
direitos.  Prestação de serviços à comunidade. Medida
corretamente  adotada.  Ausência  de  recurso  cabível
após decisão revogatória. Decadência. Manutenção da
sentença em todos  os  seus  termos.  Desprovimento
do apelo.

–  Além  de  inviável,  é  impraticável  aplicar  o  sursis
processual  nesta  fase  da  ação,  não  só  por  ser  o
momento  inadequado,  com  a  conclusão  de  toda  a
instrução do processo e condenação do acusado com
pena  corpórea,  mas,  principalmente,  porque  esta
mesma  pena  celular  foi  substituída  por  restritiva  de
direitos,  a  ser  cumprida  no  período  de  10  meses  –
correspondente  à  pena  privativa  de  liberdade,  mais
benéfica ao recorrente do que o que busca.

– Cabe-nos registrar,  ademais,  que o benefício antes
deferido e, posteriormente, revogado por decisão, não
foi  objeto  de recurso  próprio,  qual  fosse  recurso  em
sentido estrito,  logo,  decaiu seu direito de debater o
restabelecimento  da  benesse  cassada,  revogada  por
medida devidamente fundamentada.



Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO AO
APELO, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal do réu Alexandre Benvindo
da Silva, à fl. 91, em face da sentença condenatória (fls. 83/86), que julgou
parcialmente procedente a denúncia, condenando-o como incurso nas sanções
do crime de embriaguês ao volante (art. 306, caput, da Lei de Trânsito), a uma
pena total  de 10 (dez)  meses  de detenção (dirigir  sem habilitação),  a  ser
cumprida em regime inicial aberto, e 30 (trinta) dias-multa, à razão de um
trigésimo (1/30) do salário-mínimo vigente à época do crime, absolvendo-o,
na forma do art. 386, inciso V, do Código Penal, do crime do art. 309, da Lei
nº 9.503/1997.

Preenchidos  os  requisitos  do  art.  44,  do CP,  substituiu  a
pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos, na modalidade
de prestação de serviços à comunidade.

Aplicou  ao  réu,  ainda,  proibição  de  obter  permissão  ou
habilitação para dirigir veículo automotor, pelo prazo de 06 (seis) meses, nos
termos do art. 293, do Código de Trânsito Brasileiro.

Concedido o direito de apelar em liberdade.

Nas razões do recurso, às fls. 94/95, o apelante aduz que
tem residência certa, emprego lícito (agricultor) e é primário, motivos pelos
quais espera que lhe seja restabelecido o sursis processual concedido no inicial
desta ação penal, o qual foi revogado dando início à instrução criminal.

Contrarrazões  do  Ministério  Público,  pugnando  pelo
desprovimento do apelo (fls. 96/101).

O  parquet deste 2º Grau de Jurisdição  (fls. 106/109), em
parecer do Promotor de Justiça convocado, Amadeus Lopes Ferreira, opinou
pelo não provimento do recurso apelatório.

Tendo em vista a ascensão do então relator, o Exmo. Des.
Joás de Brito Pereira Filho, à Presidência deste Tribunal de Justiça da Paraíba,
estes autos foram redistribuídos para minha relatoria, conforme fls. 112/113.

É o relatório.



VOTO: O Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Conheço  do  apelo,  porquanto  tempestivo,  cabível  e
adequado.

Em síntese, o recorrente pede o restabelecimento de sursis
recebido no início do processo, oportunizando-o cumpri-lo em vez de sua pena
corpórea.

Incabível o que pretende.

Diante dos crimes imputados ao réu, artigos 306 e 309, da
Lei  nº  9.503/97,  c/c  o  art.  70,  do Código Penal,  o  Juiz  a quo,  no ato  de
recebimento  da  denúncia,  fl.  32,  observou  a  proposta  ministerial  pela
suspensão condicional do processo, conhecido sursis processual (art. 89, da Lei
nº 9.099/95), designando audiência para tal fim.

Acatando os termos da propositura do parquet, à fls. 36/37,
o réu e seu advogado aceitaram-na, motivo pelo qual o prazo processual foi
suspenso por 02 (dois) anos, nos termos da lei supracitada, com início em
12/03/2013 e término no dia 13/03/2015, sob diversas condicionantes, dentre
os quais o comparecimento mensal em cartório.

Entretanto,  conforme folhas  de comparecimento,  juntadas
nos autos às fls. 52 e 55, o ora recorrente possuía faltas recorrentes entre os
meses de maio e setembro de 2013.

Logo,  sem  justificativas  as  faltas  registradas,  após  a
manifestação  do  Ministério  Público,  em  18/02/2014,  a  sua  benesse  foi
revogada, nos termos do art. 89, § 3º, da Lei nº 9.099/95 (fl. 60).

Após  este  fato,  sem  qualquer  recurso  de  Alexandre
Benvindo da Silva sobre a decisão revogatória, o feito voltou aos seus trâmites
legais, e em 29/02/2016, foi lançada sentença condenatória, com procedência
parcial da denúncia (fls. 83/85), registrada no dia 05/04/2016 (fl. 85 verso).

A  condenação  a  uma  pena  total  de  10  (dez)  meses  de
detenção, a ser cumprida em regime inicial aberto, foi substituída por uma
pena  restritiva  de  direitos,  na  modalidade  de  prestação  de  serviços  à
comunidade, nos termos do art. 44, do ordenamento penal vigente.

Pois bem. Além de inviável, é impraticável aplicar o  sursis
nesta fase processual, não só por ser o momento inadequado, com a conclusão
de toda a instrução do processo e condenação do acusado com pena corpórea,
mas,  principalmente,  porque  esta  mesma  pena  celular  foi  substituída  por
restritiva de direitos, a ser cumprida no período de 10 meses – correspondente
a pena privativa de liberdade, mais benéfica ao recorrente do que o que busca.



Cabe-nos  registrar,  que  o  benefício  antes  deferido  e,
posteriormente, revogado por decisão, não foi objeto de recurso próprio, qual
fosse  recurso  em  sentido  estrito,  logo,  decaiu  seu  direito  de  debater  o
restabelecimento da benesse cassada.

Ad argumentum tantum, acaso vise o  sursis de pena, art.
77,  do CP,  o qual,  por  algum equívoco,  foi  nominado pelo apelante,  como
sendo  sursis processual, também resta inviável, certo que conforme prevê o
art.  77,  inciso  III,  só  será deferido acaso  “não seja  indicada ou cabível  a
substituição prevista no art. 44 deste Código”.

Sendo assim,  sem maiores  debates,  CONHEÇO E NEGO
PROVIMENTO AO APELO, em harmonia ministerial.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara
Criminal  e  relator,  dele  participando  também  os  Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito
convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador) e João
Batista  Barbosa  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Desembargador João Benedito da Silva). 

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  "Des.  Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho" do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, em João Pessoa, 16 de novembro de 2017.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


